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Apresentação 

 

Este Relatório de Governança tem por objetivo a prestação 

de contas, permitindo aos segurados, beneficiários e a todos 

os interessados, o acompanhamento das atividades 

desenvolvidas no FAPSBENTO durante o exercício de 

2024. 
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1. O FAPS BENTO 

O Fundo de Aposentadoria e Pensão do Servidor Público Municipal de Bento 

Gonçalves – FAPSBENTO foi instituído pela Lei Municipal n° 2.819, de 30 de junho de 

1999 e reestruturado pela Lei Municipal n° 6.941, de 23 de dezembro de 2023. 

O Regime Próprio de Previdência Social – RPPS do Município de Bento 

Gonçalves tem por finalidade, assegurar aos seus segurados e beneficiários os meios 

indispensáveis de manutenção dos benefícios, por motivo de idade avançada, 

incapacidade permanente, tempo de serviço e morte, daqueles de quem dependiam 

economicamente. 
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2. SEGURADOS 

2.1 Quantitativo: servidores ativos, aposentados e pensionistas 

O quantitativo de servidores ativos do Poder Executivo em dezembro de 2023 

somava 2.044 servidores enquanto em 2024 somava 2.027 servidores. Ao analisar estes 

números se observa pelo uma redução dos servidores ativos em relação ao ano anterior, 

o que representa uma redução de 0,83%.  

O Poder Legislativo manteve o mesmo número de servidores ativos de 2023, 

ou seja, 17 servidores. 

Já com relação aos servidores aposentados e pensionistas, em dezembro de 

2023 haviam 1.554 aposentados e 170 pensionistas, enquanto em 2024, os aposentados 

totalizavam 1.588 e os pensionistas 175. Observa-se um aumento de 2,26% no total de 

servidores aposentados e pensionistas no ano de 2024 em relação ao ano de 2023. 

As informações relacionadas ao quantitativo de servidores foram levantadas 

nos relatórios mensais encaminhados pela Secretaria de Administração e pela Câmara 

Municipal. O Gráfico 01 apresenta um resumo desta evolução desde o ano de 2019. 

Gráfico 01: Quantitativo de servidores ativos, aposentados e pensionistas 
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Conforme informações apuradas junto as avalições atuariais do Fundo e ao 

quantitativo de servidores, observa-se que a proporção entre os servidores ativos e a soma 

dos aposentados e pensionistas que vinha apresentando queda a cada ano desde 2016, em 

2023 apresentou a primeira reversão desta tendência. 

O gráfico 02 demonstra a evolução dos quantitativos dos servidores ativos, 

dos servidores aposentados e dos pensionistas, demonstrando ainda a proporção entre 

servidores ativos x servidores aposentados e pensionistas. 

Gráfico 02: Proporção de servidores: ativos x aposentados e pensionistas 

 

 

No quadro 01 é apresentado um comparativo da idade média de aposentadoria 

entre os servidores do quadro geral x professores, por ano a partir de 2018. Apresenta 

também a idade média dos pensionistas, quando da concessão da pensão por morte. 
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Quadro 01: Idade média de aposentadoria – por tipo de aposentadoria 

 

 

Já o quadro 02 apresenta um comparativo entre a quantidade de servidores 

aposentados, por tipo de aposentadoria, e o valor do benefício médio. Aqui se faz 

necessário destacar que os professores possuem regime de trabalho de 20 horas, enquanto 

o quadro geral possui regime de trabalho de 40 horas. 

Quadro 02: Servidores e benefício médio por tipo de aposentadoria. 
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O quadro 03 apresenta este comparativo, considerando apenas os seis últimos 

anos. Importante destacar que até o ano de 2020 a maioria das aposentadorias estava, no 

sistema, com a nomenclatura de outras aposentadorias. A partir de 2021 foram revistas 

todas as aposentadorias e corrigido o sistema. 

Quadro 03: Total de servidores e de benefícios – por tipo 

 

Destaca-se o número significativo de servidores que se aposentaram com 

menos de 45 anos de idade. Os quadros 05 e 06 fornecem uma análise detalhada. 

Quadro 04: Servidores com idade inferior a 45 anos na data da aposentadoria. 
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Quadro 05: Benefício médio - servidores com idade inferior a 45 anos na data da 

aposentadoria 

 

 

 

2.2 Valores Folha de Pagamento 

 

Com relação à folha de pagamento dos servidores aposentados, o valor do ano 

de 2023, totalizou R$ 96.710.962,76 (novena e seis milhões, setecentos e dez mil, 

novecentos e sessenta e dois reais e setenta e seis centavos). Já no ano de 2024, totalizou 

R$ 108.507.419,16 (cento e oito milhões, quinhentos e sete mil, quatrocentos e dezenove 

reais e dezesseis centavos), o que representa um aumento de 12,20% em relação ao ano 

anterior. 

Com relação à folha de pagamento dos pensionistas, o valor do ano de 2023, 

totalizou R$ 6.411.779,47 (seis milhões, quatrocentos e onze mil, setecentos e setenta e 

nove reais e quarenta e sete centavos). Já no ano de 2024, totalizou R$ 7.026.095,24 (sete 

milhões, vinte e seis mil, noventa e cinco reais e vinte e quatro centavos), o que representa 

um aumento de 9,58% em relação ao ano anterior. 

Os gráficos abaixo demonstram o aumento da despesa com pagamento de 

benefícios aos servidores aposentados e pensionista, bem como o aumento total da folha 

de pagamento do FAPSBENTO. 
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Gráfico 02: Folha de pagamento: servidores aposentados e pensionistas 

 

 

Gráfico 03: Folha de pagamento: total 
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2.3 Receitas e Despesas 

 

A proposta de orçamento para o exercício de 2024 foi estimada para as 

Receitas e Despesas no valor de R$ 133.925.000,00 (cento e trinta e três milhões, 

novecentos e vinte e cinco mil reais). 

 

Quadro 06: Receitas realizadas1 

 

Quadro 07: Despesas realizadas 

 

Quadro 08: Despesa em relação a receita 

 

 
1 A marcação a mercado é uma projeção de ganho/perda, a qual se realiza apenas no momento do 
resgate do invesitmento 
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Gráfico 04: Resultado financeiro 

 

Importante destacar que a parir de janeiro/2021 foi finalizado o desconto do 

FAPSBENTO sobre as verbas temporárias (horas extras e demais verbas que não 

incorporam), bem como cessou a incidência de patronal e atuarial sobre a folha dos 

servidores aposentados e pensionistas. 

Os patronais sobre a folha dos servidores aposentados e pensionistas voltou a 

incidir apenas após a reforma de dezembro/2022, ou seja, a partir de abril/2023. 
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3. COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

 

A Portaria SEPRT/ME 15.829/2020, regulamentou a operacionalização da 

compensação financeira entre o Regime Geral de Previdência Social e os Regimes 

Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios e destes entre si, determinando que a compensação mútua seja feita por meio 

do sistema de Compensação Previdenciária – COMPREV, cuja gestão de acesso foi 

mantida pelo INSS até a realização da celebração obrigatória por cada regime de contrato 

com a empresa de tecnologia desenvolvedora do sistema de compensação previdenciária, 

no caso, a DATAPREV, desenvolvedora do sistema COMPREV, conforme artigo 2º da 

Portaria 6.657/2021 editada pelo Ministério da Previdência. Para tanto, o custo para 

utilização da plataforma passa a ser de cada Regime Previdenciário Instituidor a partir de 

1º de janeiro de 2022, nos termos do § 3º do artigo 2º desta Portaria e § 2º do art. 10 do 

Decreto 10.188/2019, cujo custo para utilização do sistema será feito por intermédio de 

taxa mensal a ser paga por cada regime instituidor e será calculada de acordo com a 

quantidade de segurados vinculados ao Regime Próprio de Previdência Social - RPPS do 

respectivo ente federativo, conforme dados extraídos do Indicador de Situação 

Previdenciária - ISP publicado no exercício anterior, previsto no inciso V do art. 30 da 

Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, e calculado conforme disposto na 

Portaria SPREV/ME nº 14.762, de 19 de junho de 2020, cuja tabela está disposta no § 1º, 

do artigo 2º da Resolução CNRPPS nº 2, de 14 de 05/2021. 

O contrato do Município de Bento Gonçalves com a DATAPREV foi firmado 

através do Processo Administrativo de número 9.063/2021, datado de 17/07/2021, tendo 

a contratação concluída com êxito.  

O Termo de Adesão ao Sistema COMPREV foi assinado, seguido pela 

assinatura do contrato de prestação de serviços com a DATAPREV em 26/01/2022 e hoje, 

todos os gestores e operadores do Novo COMPREV e também do Sistema BG 

COMPREV encontram-se devidamente identificados e cadastrados. 

 

3.1 Fluxo da Compensação Previdenciária 

 

No ano de 2024 a receita da Compensação Previdenciária por regime de caixa 

(COMPREV) foi de R$ 14.000.723,32 (catorze milhões, setecentos e vinte e três reais e 

trinta e dois centavos), a despesa com o COMPREV foi de R$ 1.189.998,87 (um milhão, 

cento e oitenta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais e oitenta sete centavos). O 
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valor líquido recebido foi de R$ 12.810.724,45 (doze milhões, oitocentos e dez mil, 

setecentos e vinte e quatro reais e quarenta e cinco centavos). 

No gráfico 05 pode-se verificar a evolução dos valores pagos e recebidos com 

a compensação previdenciária, nos anos de 2021, 2022, 2023 e 2024. A coluna 

“superavit” refere-se ao valor líquido recebido pelo FAPSBENTO (valores recebidos 

menos os valores pagos). 

Gráfico 05: Resultado compensação previdenciária 

 

 

Já no quadro 09 tem-se um demonstrativo dos valores e dos requerimentos, 

recebidos e pagos, por competência. Importante destacar que o sistema DATAPREV 

trabalha com um lapso de dois meses entre o faturamento e o pagamento. Sendo assim, o 

valor recebido em janeiro de 2024, refere-se a novembro de 2023; fevereiro de 2024, 

refere-se a dezembro de 2023; março de 2024, refere-se ao faturamento de janeiro de 

2024 e assim por diante.
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Quadro 09: Fluxo da compensação previdenciária – COMPREV 
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3.2 Relatório sintético de requerimentos do COMPREV 

 

Observa-se, com base no gráfico 06 que mostra os requerimentos de 

aposentadoria solicitados por este RPPS ao INSS e no gráfico 07 que mostra os 

requerimentos de pensão solicitados por este RPPS ao INSS, com data base de 

31/12/2024, que o ano de 2024 finalizou com 276 (duzentos e setenta e seis) processos 

de compensação aguardando análise pelo INSS, enquanto haviam 693 (seiscentos e 

noventa e três) processos em compensação. Haviam ainda 2 (dois) processos aguardando 

cumprimento de exigências por parte deste RPPS, que são informações e documentos de 

cada processo que precisam ser checados e enviados, um processo cauteloso e moroso 

(busca-se a informação na pasta física do servidor) que precisa ser feito com muita 

atenção para evitar novas exigências. 

Tem-se ainda 25 processos em análise, 13 processos aguardando análise 

médica, 13 processos em conflito de períodos, 7 processos aguardando a compensação da 

aposentadoria, 28 processos indeferidos ratificados, 1 processo deferido, 39 processos 

indeferidos, 11 processos rejeitados e 179 processo que já foram compensados.  

 

Gráfico 06: COMPREV - situação dos requerimentos de aposentadoria. 

 

Fonte: BG COMPREV.  
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Gráfico 07: COMPREV - situação dos requerimentos de pensão. 

 

Fonte: BG COMPREV.  

O quadro 10 mostra um resumo comparativo entre os anos de 2023 e 2024, 

referente aos requerimentos solicitados por Bento para o INSS, bem como os solicitados 

pelo INSS para Bento: 

 

Quadro 10: COMPREV - situação dos requerimentos Bento X INSS  
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Além dos requerimentos de compensação previdenciária com o INSS, 

existem ainda requerimentos de compensação com outros RPPS, conforme demonstrado 

no quadro 11: 

Quadro 11: COMPREV - situação dos requerimentos Bento X RPPS  
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4. EVOLUÇÃO DA SITUAÇÃO ATUARIAL 

 

4.1 Custo Previdenciário Total 

 

O Custo Normal Anual Total do Plano corresponde ao somatório dos valores 

necessários para a formação das reservas para o pagamento de aposentadorias 

programadas, dos benefícios de risco (pensão por morte de servidores ativos e 

aposentadoria por invalidez). São esses valores que mantém o Plano equilibrado durante 

um ano, a partir da data da avaliação atuarial. Na reavaliação atuarial anual obrigatória, 

as reservas deverão ser recalculadas e será verificada a necessidade ou não de alteração 

na alíquota de contribuição. 

Quadro 12: Alíquotas de custeio normal calculadas por benefício – data base 31/12/2023 

 

4.2 Análise Financeira e Atuarial 

 

O resultado atuarial é determinado pela diferença entre as reservas e os ativos 

garantidores. O índice de cobertura reflete a capacidade dos ativos garantidores em cobrir 

o valor da reserva matemática.  

Com base nos resultados da avaliação atuarial dos anos anteriores, é possível 

observar a evolução do RPPS em relação ao seu objetivo de acumular recursos para o 

pagamento dos benefícios sob sua gestão. Em 2024, o RPPS apresentou um índice de 

cobertura financeira de 37,79%, enquanto em 2023 esse índice era de 36,10%, 

representando um aumento de 1,69%. Importante destacar que em 2022 esse índice era 

de 35,18%.  

Na Reserva Matemática dos Benefícios Concedidos, houve um aumento de 

5,24% quando comparado com o resultado do ano anterior. Já a Reserva Matemática dos 

Benefícios a Conceder apresentou um aumento de 0,98%, contra os 14,70% do ano 

anterior. 
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Quadro 13: Análise comparativa dos quatro últimos exercícios 

 

 

Quadro 14: Índices dos quatro últimos exercícios 

 

 

Gráfico 08: Evolução anual do ativo líquido x provisões matemáticas 
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5. GESTÃO DE INVESTIMENTOS  

O Gestor do FAPSBENTO, juntamente com o Comitê de Investimentos são 

os responsáveis pela gestão dos investimentos do FAPSBENTO.    

 

5.1 Política de investimentos 

 

O FAPSBENTO adota as boas práticas de gestão de investimentos. A Política 

de Investimentos é elaborada em acordo com a Portaria do Conselho Monetário Nacional, 

que trata das aplicações dos Regimes Próprios de Previdência Social e está alinhada com 

a expectativa de um ambiente mais favorável ao crescimento da economia. 

 

Quadro 15: Política de investimentos 
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5.2 Retorno da carteira 

Quadro 16: Retorno da carteira por ativo 
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5.3 Distribuição da carteira 

 

Quadro 17: Distribuição da carteira por classe 
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Quadro 18: Distribuição da carteira por tipo enquadramento 
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Quadro 19: Distribuição da carteira por gestor 
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5.4 Aplicações e Resgates 

 

O valor total mensal de aplicações e resgates demonstra um resultado 

negativo, refletindo a necessidade do FAPSBENTO de realizar resgates de investimentos 

para poder efetuar o pagamento da folha dos servidores aposentados e pensionistas. Isso 

ocorre porque os repasses das contribuições dos servidores, somados às contribuições 

patronais (alíquota normal e suplementar), não são suficientes para cobrir integralmente 

os desembolsos mensais. 

O quando 20 demonstra o fluxo mensal das aplicações e resgates, 

demonstrando o valor da insuficiência mensal nos repasses efetuados.  

Quadro 20: Fluxo das aplicações e resgates 

 

 

 

5.5 Evolução do Patrimônio 

 

Apesar dos resgates mensais necessários para cobrir a folha de pagamento e 

da volatilidade do mercado, o patrimônio do FAPSBENTO continua a apresentar 

crescimento consistente. Esse desempenho é resultado da gestão eficiente dos recursos e 

da diversificação dos investimentos, que têm gerado rendimentos capazes de superar os 

impactos dos resgates e das flutuações de mercado, assegurando a valorização contínua 

do patrimônio ao longo do tempo. 
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O quadro 21 apresenta, com base nos extratos mensais, o patrimônio do 

FAPSBENTO ao final de cada mês: 

Quadro 21: Evolução do patrimônio – mensal 

 

 
 

O Quadro 22 demonstra a evolução do patrimônio do FAPSBENTO nos 

últimos 5 anos: 

Quadro 22: Evolução do patrimônio – últimos 6 anos 

 

 

5.6 Meta atuarial 

 

No ano de 2024, o FAPSBENTO obteve uma rentabilidade da carteira de 

9,25%, diante de uma meta atuarial de 9,87% (composta por IPCA + 4,81%). 

O gráfico 09 faz um comparativo entre a meta atuarial e a rentabilidade da 

carteira durante o ano de 2024. 
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Gráfico 09: Rentabilidade Carteira x Meta Atuarial 

 

 

Já o gráfico 10 faz um comparativo entre a meta atuarial e a rentabilidade da 

carteira desde o ano de 2012. 

Gráfico 10: Rentabilidade Carteira Anualizada – 2012 a 2024 
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6. ÓRGÃOS COLEGIADOS 

No ano de 2024, após a aprovação de Lei Municipal 6.941, de 23 de dezembro 

de 2022, a qual reestruturou o FAPSBENTO, os órgãos colegiados são    

• Conselho Deliberativo; 

• Conselho Fiscal; 

• Comitê de Investimentos: 

• Gestor de Recursos. 

  

6.1 Conselho Deliberativo 

 

O Conselho Deliberativo do FAPSBENTO é o órgão de deliberação e 

orientação superior do Regime Próprio de Previdência Social, composto por 5 (cinco) 

membros titulares e 5 (cinco) membros suplentes, entre representantes do Governo e dos 

servidores ativos e aposentados. 

Com a exoneração do servidor Jonas Mantovani, o suplente Cássio Dallé 

Coser assumiu a titularidade. Em razão disso, foi solicitada a nomeação de um novo 

membro para ocupar a função de suplente de Cássio. 

Suas competências e funcionamento estão dispostos nos artigos 20 e 21 da 

Lei Municipal 6.941, respectivamente. 

 

Quadro 22: Composição do Conselho Deliberativo 
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6.2 Conselho Fiscal 

 

O Conselho Fiscal do FAPSBENTO é o órgão de fiscalização do Regime 

Próprio de Previdência Social, composto por 3 (três) membros titulares e 3 (três) membros 

suplentes, entre representantes do Governo e dos servidores ativos e aposentados. 

Suas competências e funcionamento estão dispostos nos artigos 30 e 31 da 

Lei Municipal 6.941, respectivamente 

 

Quadro 23: Composição do Conselho Fiscal 

 
 

6.3 Comite de Investimentos 

 

O Comitê de Investimentos é o órgão autônomo, participante do processo 

decisório quanto à formulação e execução da política de investimentos, com finalidade 

de acompanhar as movimentações dos recursos financeiros do Regime Próprio de 

Previdência Social do Município e assessorar o Conselho Deliberativo nas tomadas de 

decisões relacionadas à gestão dos ativos vinculados ao Fundo de Previdência, 

observando as exigências legais relacionadas à segurança, rentabilidade, solvência, 

transparência e liquidez dos investimentos, de acordo com a legislação vigente. 

O Comitê de Investimentos será composto por 3 (três) membros titulares e 

até 2 (dois) membros suplentes, indicados pelo Prefeito. 

Com a exoneração da servidora Cheila Hastenteufel, a suplente Michele 

Gasperin Piletti assumiu a titularidade. Em razão disso, foi solicitada a nomeação de dois 

novos membros para a função de suplentes, sendo designados Ana Maria Magro e 

Vinicius Tusset. 
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Suas competências e funcionamento estão dispostos nos artigos 41 e 42 da 

Lei Municipal 6.941, respectivamente. 

 

Quadro 24: Composição do Comitê de Investimentos 

 

 
 

6.4 Gestor de Recursos 

 

O Gestor dos Recursos do FAPSBENTO é o responsável pela gestão das 

aplicações dos recursos do Regime Próprio de Previdência Social, observada a legislação 

e a regulamentação federal pertinente. 

Gestor dos Recursos do FAPSBENTO será indicado pelo Prefeito e é a 

autoridade mais elevada da Unidade Gestora. 

Suas competências estão dispostas no artigo 52 da Lei Municipal 6.941. 

 

Quadro 25: Gestor de Recursos 

 

 
 



 

 
36 

6.5 Atividades do Conselho Deliberativo 

 

Atividades do Conselho Deliberativo do FAPSBENTO em 2024: 

 

Ata Reunião Data Tópicos 

1 Ordinária 18/01/2024 

Reunião ordinária que aprovou a prestação de contas de 
dezembro/2023, que apresentou um desequilíbrio 
financeiro de R$ 2.785.947,84, parcialmente coberto por 
um aporte municipal. Foram aprovados por unanimidade 
o Plano de Capacitação (com sugestão de inclusão de 
indicador de pontuação em cursos) e o Planejamento 
Estratégico para 2024. Foi comunicado um "bate-papo" 
com o professor Otoni Guimarães para março. 

2 Extraordinária 19/01/2024 

Reunião extraordinária realizada via WhatsApp para votar 
a destinação do saldo de R$ 1.061.053,46 da taxa de 
administração não utilizado em 2023. Por unanimidade, os 
conselheiros decidiram reverter o valor para aplicações 
financeiras. 

3 Ordinária 26/02/2024 

O Gestor apresentou a prestação de contas de 
janeiro/2024, com déficit de R$ 3.257.485,85. Ficou 
acordado que a contadora emitirá uma planilha de 
acompanhamento mensal e que o Conselho Fiscal fará a 
comunicação formal ao Controle Interno e à Gestão 
Municipal. Foram autorizadas compras de licenças do 
Office, um filtro de água e a participação de servidores em 
cursos do COMPREV. 

4 Ordinária 26/03/2024 

Foram aprovadas as atas 03 e 04 do Conselho Fiscal. O 
conselheiro Luís Filipe Trevisan apresentou e o colegiado 
aprovou o Código de Ética do RPPS. Foi aprovado o uso do 
saldo da taxa de administração de 2023 para pagamento 
de benefícios. Corrigiu-se a ata anterior, estabelecendo 
que a comunicação formal de desequilíbrio financeiro será 
feita por ofício conjunto dos presidentes dos Conselhos 
Deliberativo e Fiscal. 

5 Ordinária 29/04/2024 

Registrou-se a reunião com o atuário Guilherme Walter, 
ocorrida após a ata 04/2024. Foi reforçada a importância 
da participação no evento da AGIP. O Gestor apresentou a 
prestação de contas de março/2024 e uma explanação 
sobre o estudo da ALM (Asset-Liability Management). Foi 
informada a saída do conselheiro Jonas Mantovani e a 
posse de seu suplente, Cássio Dallé Coser. 

6 Ordinária 27/05/2024 

Foram aprovadas a renovação de associações com 
entidades do setor (ABIPEM, ANEPREM, AGIP) e o 
encaminhamento de ofício informando o déficit do 1º 
quadrimestre ao Secretário de Administração e ao 
Controle Interno. O Gestor informou sobre a retirada de 
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recursos de investimentos para cobrir a folha de 
pagamento, alertando para a baixa proporção de 
ativos/aposentados (1,19). Foi debatida a contratação de 
consultoria atuarial mensal com a Lumens. 

7 Extraordinária 10/06/2024 

Reunião extraordinária que autorizou a compra de 10 
provas para certificação de novos membros do Comitê de 
Investimentos (4), Conselho Fiscal (4) e Conselho 
Deliberativo (2). O Gestor informou que encaminhará a 
contratação da nova consultoria de investimentos (Lema) 
por inexigibilidade de licitação. A proposta da Lumens 
para consultoria atuarial foi apresentada para análise 
posterior. 

8 Ordinária 24/06/2024 

O Gestor apresentou os rendimentos de maio/2024, que 
reduziram o déficit anual devido ao resgate de cupons de 
juros. Foram apresentados orçamentos para compra de 
provas, optando-se pela empresa Totum. Foi 
encaminhado o processo de contratação da consultoria 
Lema. Foi sugerido que a Lumens forneça relatórios 
periódicos de análise atuarial. 

9 Ordinária 29/07/2024 

O Gestor apresentou a rentabilidade de junho e solicitou 
autorização para compra de mais 10 provas de certificação 
e mobiliário (mesas, cadeiras, gaveteiros), todas 
aprovadas. Foi autorizada a contratação da empresa 
Lumens Atuarial. A conselheira Sueli Lovera Scotton 
afastou-se para participar das eleições, assumindo sua 
suplente, Juliana Soares. 

10 Ordinária 26/08/2024 

O Gestor apresentou a rentabilidade de julho, que 
superou a meta em 168%, e a proposta comercial do 
sistema Quantum para análise de investimentos. Informou 
sobre atrasos nos repasses do Município e da Câmara, que 
geraram multas, e sobre a indisponibilidade das 
prestações de contas de junho e julho devido à troca do 
sistema de gestão. Foi aprovada a prestação de contas de 
maio/2024. 

11 Extraordinária 29/08/2024 

Reunião extraordinária online para análise da proposta 
comercial atualizada do sistema Quantum, solicitada na 
ata 10/2024. A proposta foi aprovada por unanimidade, 
autorizando-se sua contratação. 

12 Ordinária 30/09/2024 

O Gestor informou a rentabilidade de agosto e que as 
prestações de contas de julho e agosto continuavam 
indisponíveis devido a inconsistências no sistema, que 
também impediu a geração correta do DIPR. Comunicou o 
cadastro do FAPSBENTO para concorrer a um prêmio da 
ANEPREM. O Conselho Fiscal não apresentou a ata de 
prestação de contas pelo mesmo motivo. 
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13 Ordinária 29/10/2024 

A rentabilidade de setembro não foi apresentada devido à 
troca de consultoria (entrada da Lema), e a prestação de 
contas permanecia indisponível. Foi aprovado por 
unanimidade o Relatório de Governança e agendada uma 
Audiência Pública para 21/11. Foi encaminhado parecer 
do TCE sobre gratificações para análise da Procuradoria-
Geral. O Comitê suspendeu novos investimentos na 
Empire Investimentos devido a notícias de possível fraude. 

14 Extraordinária 07/11/2024 

Reunião extraordinária online que aprovou por 
unanimidade a participação de membros titulares e 
suplentes em dois cursos oferecidos pela DPM em Porto 
Alegre, sobre qualificação para novos gestores e 
conselheiros e sobre o Pró-Gestão RPPS. 

15 Ordinária 25/11/2024 

O Comitê de Investimentos e a empresa Lema 
apresentaram a proposta da Política de Investimentos 
para 2025, que será deliberada na próxima reunião. O 
Gestor comunicou a exoneração de uma servidora e a 
necessidade de nomear novos suplentes. Foi autorizado o 
empenho para consolidar a perda contábil dos 
investimentos no Cais Mauá. A conselheira Sueli 
manifestou-se contra a tributação de inativos em um 
futuro cálculo atuarial. 

16 Extraordinária 10/12/2024 

Reunião extraordinária com a presença dos Conselhos 
Fiscal e do Comitê de Investimentos. A Política de 
Investimentos para 2025, apresentada na reunião 
anterior, foi aprovada por unanimidade. Foi aprovado o 
calendário de reuniões ordinárias para 2025. Foram 
comentadas ações de educação previdenciária para o ano 
seguinte. 

17 Ordinária 16/12/2024 

O conselheiro Alessandro manifestou preocupação com a 
falta de atas de aprovação de contas do Conselho Fiscal, 
atribuída pelo Gestor a inconsistências nos relatórios do 
novo sistema. Foi sugerido que o Fiscal aponte essas 
diferenças em ata. O Gestor sugeriu elaborar o 
planejamento estratégico e de capacitação de 2025 em 
conjunto com todos os conselhos e comitê e encaminhará 
o Código de Ética aprovado para elaboração de decreto. 

 

 

 

 

6.6 Atividades do Conselho Fiscal 

 

Atividades do Conselho Fiscal do FAPSBENTO em 2024: 
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Ata Reunião Data Tópicos 

1 Ordinária 24/01/2024 

Reunião ordinária que tratou do ajuste na forma de 
pagamento do salário do Gestor, agora pelo FAPSBENTO. 
O patrimônio líquido encerrou 2023 em R$ 621,2 milhões, 
superando a meta. Foi explicado um déficit de R$ 930 mil, 
já pago pelo município, referente a uma exigência do 
Tribunal de Contas. Foi discutida a estratégia de 
investimentos, com meta de alocar até 15% em renda 
variável. A carteira de 2023 obteve rentabilidade de 
13,25%, acima da meta de 8,54%. 

2 Ordinária 21/02/2024 

O Gestor apresentou a prestação de contas de 
janeiro/2024, com patrimônio líquido de R$ 625,7 
milhões. Foi identificado um erro no lançamento de 
gratificações, que seriam corrigidos. O cálculo do 
equilíbrio financeiro apontou um déficit de R$ 3,2 milhões 
para o mês. O Conselho Fiscal questionou uma diferença 
de R$ 76,8 mil nas despesas, e o Gestor se comprometeu a 
revisar os números e apresentar nova versão dos 
documentos. 

3 Extraordinária 05/03/2024 

Reunião extraordinária para aprovar os documentos 
corrigidos de janeiro/2024. O erro nas despesas foi 
sanado, confirmando um déficit financeiro de R$ 3,25 
milhões. Conforme recomendação do Tribunal de Contas, 
a ata serve como comunicação formal desse desequilíbrio 
ao Conselho Deliberativo e à unidade gestora. O Conselho 
Fiscal aprovou o Parecer do Relatório de Gestão de 
Investimentos e da Prestação de Contas do mês. 

4 Ordinária 20/03/2024 

Reunião que corrigiu os percentuais de contribuição 
previdenciária constantes no parecer anterior. O Gestor 
apresentou os relatórios de fevereiro/2024, com 
patrimônio líquido de R$ 632,3 milhões. Foi explicada e 
corrigida uma movimentação de repasse do tesouro entre 
as colunas da prestação de contas. O cálculo do equilíbrio 
financeiro apontou um déficit de R$ 1,76 milhão para o 
mês, que também foi formalmente comunicado. 

5 Ordinária 29/04/2024 

Foram apresentados os documentos de março/2024, com 
patrimônio de R$ 639,1 milhões. O aumento nas despesas 
administrativas foi justificado pela participação em um 
congresso. Houve diminuição de 10 servidores ativos, 
impactando as receitas. O déficit financeiro do mês foi de 
R$ 2,66 milhões, acumulando R$ 7,68 milhões no ano. O 
relatório de investimentos mostrou excelente 
performance, com 183% da meta mensal e 98% da meta 
anual atingidas. 
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6 Ordinária 29/05/2024 

O Gestor informou sobre o andamento do Pró-Gestão e da 
licitação para auditoria. Os documentos de abril/2024 
mostraram patrimônio de R$ 638,1 milhões. Houve um 
aumento de 15 servidores ativos. O déficit do mês foi de 
R$ 2,51 milhões, acumulando R$ 10,19 milhões no ano. A 
rentabilidade dos investimentos em abril foi de 0,00%, 
abaixo da meta. Foram detalhadas movimentações como 
o resgate de fundos de baixo desempenho. 

7 Ordinária 19/06/2024 

Na análise de maio/2024, um recebimento de cupons de 
NTN-B (R$ 4,39 mi) gerou um superávit mensal de R$ 4,35 
mi, reduzindo o déficit acumulado para R$ 5,84 mi. O 
patrimônio foi de R$ 641,2 milhões. Houve redução de 11 
servidores ativos. A marcação a mercado foi negativa 
devido à renda variável. A rentabilidade dos investimentos 
foi de 0,61% (meta 0,85%). 

8 Ordinária 24/07/2024 

Reunião ordinária em que o Gestor informou a 
impossibilidade de gerar os documentos de junho/2024 
devido à implantação de um novo sistema municipal. 
Apenas o relatório de investimentos foi apresentado, 
mostrando rentabilidade de 1,04% no mês, superando a 
meta de 0,64%. 

9 Ordinária 21/08/2024 

Novamente, os documentos de julho/2024 não puderam 
ser gerados devido ao novo sistema. O patrimônio líquido 
foi informado como R$ 651,8 milhões. A rentabilidade dos 
investimentos em julho foi de 1,10%, acima da meta. Foi 
aprovada a participação de conselheiros em um 
seminário. 

10 Ordinária 30/09/2024 

Os documentos de agosto/2024 continuavam 
indisponíveis. O patrimônio foi de R$ 658,8 milhões. A 
rentabilidade de agosto foi de 1,18%, superando a meta. 
Foram detalhados grandes resgates e aplicações, incluindo 
a venda de cotas do fundo Banrisul. O FAPS ficou sem 
assessoria de investimentos após o fim do contrato com a 
SMI. 

11 Ordinária 21/10/2024 

A geração dos documentos de setembro/2024 permanecia 
impossibilitada. O patrimônio subiu para R$ 669,8 
milhões. A rentabilidade de setembro foi de 0,27%, abaixo 
da meta. O Gestor informou problemas com o sistema que 
impediam o cálculo atuarial e a prova de vida. Foi 
contratada a empresa Lema para assessoria de 
investimentos. 

12 Extraordinária 01/11/2024 

Breve reunião extraordinária para aprovar, após 
correções, o Relatório de Governança Corporativa 
referente ao ano de 2023, que seguiu para apreciação do 
Conselho Deliberativo. 
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13 Ordinária 18/11/2024 

Os documentos de outubro/2024 ainda não foram 
gerados. O patrimônio foi de aproximadamente R$ 668,6 
milhões. A rentabilidade de outubro foi de 0,88%, ficando 
abaixo da meta de 0,95%. Foi marcada uma audiência 
pública para apresentar o Relatório de Governança de 
2023. 

14 Ordinária 10/12/2024 

Última reunião do ano, com ampla discussão sobre 
pendências do Pró-Gestão, como recadastramento, código 
de ética e educação previdenciária. O FAPS recebeu 
classificação "B" no ISP do Ministério da Previdência 
devido ao atraso na finalização do Pró-Gestão. Os 
documentos de novembro/2024 não foram gerados. O 
patrimônio foi de ~R$ 671 mi. Foram aprovadas mudanças 
no cronograma de reuniões para 2025. 

 

6.7 Atividades do Comitê de Investimentos 

 

Atividades do Comitê de Investimentos do FAPSBENTO em 2024: 

 

Ata Reunião Data Tópicos 

1 Ordinária 16/01/2024 

Reunião ordinária que celebrou o excelente desempenho 
de 2023: rentabilidade de 13,25%, superando a meta 
anual de 8,54% em 55%. A carteira fechou o ano com 
85,5% em renda fixa e 10,5% em renda variável. Foram 
definidos aportes semanais graduais no fundo Banrisul 
Absoluto para os fundos de ações Trígono, Brasil Capital, 
BB Dividendos, Constância e Icatu Vanguarda, totalizando 
R$ 3,5 milhões, como parte da estratégia de 
diversificação. Os aportes mensais para déficit atuarial 
passaram a ser alocados no fundo Santander DI Premium. 

2 Extraordinária 23/01/2024 

Reunião extraordinária virtual para corrigir um erro de 
digitação na Ata 27/2023. O preço mínimo de venda das 
ações do Banrisul Novas Fronteiras, que constava 
incorretamente como R$ 121,00, foi oficialmente corrigido 
para R$ 120,00. 

3 Ordinária 09/02/2024 

Reunião com a consultoria SMI para análise do cenário 
econômico. Decisão de resgatar valores do fundo Trígono 
original e aplicar no novo fundo espelho do BB. Definição 
da aplicação dos cupons de juros de NTN-Bs em fundos de 
renda variável (Plural Dividendos, Alaska, Itaú) e no fundo 
Vinci. O Comitê reafirmou sua competência exclusiva para 
indicações de investimento, recusando a sugestão do 
Conselho Fiscal de aplicar 20% em RV, mantendo o limite 
de 16.25% da política. 
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4 Ordinária 15/03/2024 

A SMI apresentou cenário econômico cauteloso. A 
rentabilidade estimada de fevereiro foi de 1,04%. Foram 
aprovados modelos de fichas de avaliação para 
governança e analisados editais de prêmios. Foi 
autorizado o credenciamento de novas distribuidoras 
(MAG, Itajubá) e solicitada análise de fundos. Decidiu-se 
zerar o fundo Banrisul Absoluto e passar a resgatar a folha 
do fundo Banrisul IRFM-1. 

5 Ordinária 17/04/2024 

Decisão de não credenciar a empresa EV8 Capital. 
Aprovado o resgate total do fundo BB IPCA III (baixo 
rendimento). Optou-se por não fazer novos aportes em 
renda variável no momento, incluindo S&P500. Foi 
autorizada a análise de fundos da MAG. A SMI informou 
rentabilidade de março de 1,07% (183% da meta) e 2,73% 
no acumulado do ano (98% da meta). 

6 Extraordinária 24/04/2024 

Reunião extraordinária com a Caixa e Caixa Asset para 
discutir a baixa performance do fundo Multigestor. Os 
representantes não souberam explicar os motivos da 
rentabilidade negativa persistente, repetindo a 
justificativa de confiança na recuperação de longo prazo. 
Foi solicitada a carteira aberta do fundo para análise do 
Comitê. 

7 Extraordinária 29/04/2024 

Autorizado o cadastramento da Premier Sul para auxiliar 
na venda das cotas do fundo Banrisul Novas Fronteiras. 
Definição de aplicar R$ 4 milhões de cupons de NTN-Bs e o 
resgate do BB IPCA III em fundos DI (Bradesco e Itaú). 
Aprovado aporte de R$ 1 milhão no fundo MAG Renda 
Fixa. Após detalhada análise histórica, o Comitê decidiu 
pelo resgate total do fundo Caixa Multigestor, realizando a 
perda. 

8 Ordinária 17/05/2024 

Aprovado uso de tabela de corretagem da Banrisul com 
desconto de 50% para venda das cotas do Banrisul Novas 
Fronteiras. Ficou definida uma reunião presencial para 
discutir ETFs. A SMI apresentou rentabilidade de abril de 
0,00% (meta 0,76%) e reiterou que o CDI cumpre meta 
atuarial. Sugeriu realocação de recursos do Multigestor e 
do BB IPCA III para NTN-Bs, decisões já tomadas pelo 
Comitê. 

9 Extraordinária 03/06/2024 

Breve reunião extraordinária para análise e emissão de 
parecer sobre o relatório de investimentos referente ao 
mês de abril de 2024. 
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10 Extraordinária 05/06/2024 

Relatados problemas recorrentes com extratos e 
operações na Caixa Econômica, que impactam a gestão. 
Decidiu-se solicitar análise formal da SMI sobre um novo 
fundo da Tarpon/Empire antes de qualquer investimento. 
Estabeleceu-se a ordem de resgates para pagamento da 
folha. Os aportes para déficit atuarial continuarão no 
fundo Santander. 

11 Ordinária 26/06/2024 

Decisão de não investir na nova estratégia da 
Tarpon/Empire devido ao alto risco. Aprovado o resgate 
de R$ 20 milhões dos fundos de aportes (BTG e Santander) 
para aplicar em NTN-Bs 2028 e 2029, garantindo a taxa. 
Aprovado novo aporte de R$ 500 mil no fundo Icatu 
Vanguarda. Decidiu-se alterar o fundo de caixa da taxa de 
administração para o Caixa Referenciado, reduzindo a taxa 
de 0,80% para 0,20%. 

12 Ordinária 22/07/2024 

Foi iniciado o aporte no fundo Icatu Vanguarda. Solicitado 
ao Gestor apresentar histórico de vendas das ações BRSR3 
e BRSR6 para definir preço mínimo. Decidiu-se analisar a 
migração de valores de fundos para NTN-Bs e avaliar 
fundos de crédito privado (Itaú, Porto, Claritas, Bradesco) 
para diversificação. 

13 Ordinária 14/08/2024 

Rentabilidade de julho foi de 1,10% (168% da meta). O 
atraso nos repasses patronais impactou negativamente o 
resultado. Definida aplicação de R$ 30 milhões de resgate 
de fundos vértice nos fundos Itaú e Bradesco DI. Reduzido 
o preço mínimo de venda das cotas do Banrisul Novas 
Fronteiras para R$ 119,00 devido à queda e rumores sobre 
renovação de contratos. 

14 Ordinária 23/08/2024 

Diante de comunicados de fato relevante sobre redução 
de receitas do fundo Banrisul Novas Fronteiras, o Comitê 
reafirmou o objetivo de zerar a posição, mantendo o 
preço mínimo em R$ 119,00. Foi apresentado 
acompanhamento da reversão de perdas com NTN-Bs. 
Aprovado investimento de R$ 5 milhões (0,78% do PL) em 
fundos de crédito privado (Porto, Itaú, Claritas, Bradesco). 

15 Ordinária 19/09/2024 

Concluída a migração de R$ 20 milhões de fundos (BTG, 
Itaú, Santander) para NTN-Bs 2028 e 2029, atingindo 38% 
do PL em títulos públicos. Reduzido o preço mínimo de 
venda do Banrisul Novas Fronteiras para R$ 117,00. 
Autorizado cadastramento do fundo MAG CASH, que 
opera com baixo risco via NTN-Bs, LFs e operação a termo. 
Rentabilidade de agosto foi de 1,18% (meta 0,25%) e 
6,82% no ano (meta 6,07%). 
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16 Ordinária 18/10/2024 

Primeira reunião com a nova consultoria LEMA, que 
apresentou cenário econômico positivo. Rentabilidade 
preliminar de setembro foi de 0,15%. O valor do 
COMPREV recebido será usado para pagar a folha, 
evitando resgates. Decidiu-se resgatar ~R$ 5 mi do fundo 
IMA Safra. Solicitada reunião com o gestor do fundo 
Alaska devido à performance ruim e análise dos fundos 
Mag Cash e Vinci Auguri pela Lema. 

17 Extraordinária 28/10/2024 

Reunião extraordinária para discutir as investigações 
envolvendo a Empire Capital. O FAPSBENTO tem R$ 34,76 
mi (5,27% do PL) aplicado em fundos distribuídos por ela 
(Guepardo, Tarpon, etc.). O Comitê decidiu aguardar o 
parecer da consultoria Lema, um comunicado oficial da 
Empire e o andamento do processo legal antes de tomar 
qualquer decisão sobre resgates. 

18 Extraordinária 08/11/2024 
Breve reunião extraordinária para dar início à elaboração 
da Política de Investimentos para o ano de 2025. 

19 Ordinária 21/11/2024 

Informada a exoneração da membro Cheila Hastenteufel, 
assumindo a suplente Michele Piletti como titular. 
Finalizada a Política de Investimentos 2025. Aprovado o 
uso de cupons de juros de NTN-Bs (R$ 5,07 mi) para 
pagamento da folha. Aprovada a baixa contábil do fundo 
Cais Mauá. Decidiu-se aguardar a liquidação do fundo 
Austro Multisetorial. Com base nas análises da Lema, o 
Comitê decidiu não aportar em novos fundos (Mag Cash, 
Vinci Auguri, S&P) e reavaliar resgates do Alaska e Tarpon 
Intersection. 

20 Ordinária 03/12/2024 

Reunião virtual que aprovou o resgate de R$ 10 milhões 
do fundo Santander DI Premium para aplicação em NTN-B 
2029, aproveitando as taxas elevadas e atrativas do 
mercado. 

21 Ordinária 09/12/2024 

Apresentados os novos membros suplentes. A Lema 
sugeriu resgatar BDR para aplicar em NTN-B. Aprovado 
por unanimidade o resgate de R$ 10 milhões do BDR para 
NTN-B. Rentabilidade de novembro foi de 0,36% (meta 
0,78%); no ano, 8,44% (meta 8,88%). A meta para 2025 
será IPCA + 5,04%. O fundo Austro Multisetorial está "em 
liquidação" na CVM. 

22 Extraordinária 10/12/2024 

Reunião conjunta com Conselho Deliberativo e Fiscal. A 
Política de Investimentos 2025 foi aprovada por 
unanimidade. Foi apresentado o calendário de reuniões 
de 2025. O Conselho Fiscal solicitou que o Comitê de 
Investimentos elabore e entregue pareceres mensais para 
análise. 
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23 Extraordinária 18/12/2024 

Reunião extraordinária que aprovou, por unanimidade, a 
prorrogação do prazo do Plano de Liquidação do FIP 
PUMA por mais 180 dias, conforme análise de 
documentos e orientação da consultoria Lema. O Gestor 
também apresentou sugestões para uma ampla revisão e 
adequação do Manual de Credenciamento de Instituições 
Financeiras, que será finalizado na reunião de janeiro de 
2025. 
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7. IMAGEM INSTITUCIONAL 

O Fundo de Aposentadorias e Pensões dos Servidores Públicos Municipais 

de Bento Gonçalves - FAPSBENTO alcançou um marco significativo em 2022, ao dar 

seu primeiro passo concreto rumo à consolidação como uma unidade gestora. Pela 

primeira vez, passou a contar com uma equipe dedicada de servidores, reforçando seu 

compromisso com a gestão previdenciária. Outro ponto a ser destacado é que, a partir 

daquele ano, a compensação previdenciária – COMPREV passou a ser realizada 

internamente em conformidade com a recomendação da Secretaria da Previdência. 

No ano de 2024 o FAPSBENTO participou do Prêmio Destaque Brasil de 

Responsabilidade Previdenciária, realizado pela Associação Brasileira de Instituições de 

Previdência Estaduais e Municipais (ABIPEM), ficando classificado em 20º Lugar. 

Participou também do Prêmio Nacional de Boas Práticas de Gestão Previdenciária, 

realizado, pela Associação Nacional de Entidades de Previdência de Estados e Municípios 

(ANEPREM), ficando classificado na categoria médio porte. 

É importante registrar que, no tocante à certificação no Programa Pró-Gestão, 

o FAPSBENTO vinha cumprindo rigorosamente todas as etapas necessárias para avançar 

ao Nível II. O Fundo já havia mapeado suas áreas, alinhado os processos às exigências 

legais e normativas e disponibilizado relatórios e documentos em seu site institucional, 

de forma clara e organizada. Estávamos, portanto, em condições plenas de solicitar a 

auditoria de certificação, cujo processo de contratação foi iniciado em maio e publicado 

em agosto. 

No entanto, a substituição do sistema de informática do Município 

comprometeu de maneira severa esse avanço. Mesmo diante de pareceres técnicos 

contrários, emitidos pela contabilidade, pela folha de pagamento e pelo próprio 

FAPSBENTO, optou-se pela contratação da empresa Abase. O resultado foi desastroso: 

a empresa não conseguiu converter adequadamente os dados, ocasionando a perda de todo 

o conteúdo publicado no site do FAPSBENTO; não entregou o novo site prometido; 

desorganizou a base de dados da folha de pagamento e do cadastro único, que haviam 

sido cuidadosamente revisados entre 2021 e 2022, em conjunto com o recadastramento e 

as provas de vida. 

Essas falhas impactaram diretamente a rotina operacional do Fundo e as 

prestações de contas, a ponto de chegarmos à situação extrema de elaborar manualmente 

o arquivo destinado ao atuário para a realização do cálculo atuarial, já que nem o sistema, 

nem os técnicos da Abase foram capazes de gerá-lo. 

Dessa forma, fica evidente que a responsabilidade pela impossibilidade de 

avançar com a auditoria e a certificação no Pró-Gestão recai inteiramente sobre as 
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deficiências da empresa contratada, que, além de não cumprir suas obrigações, trouxe 

prejuízos significativos à transparência, à organização e à governança do FAPSBENTO. 

No ano de 2023, em setembro, o FAPSBENTO transferiu suas operações para 

uma nova sede, mais ampla e adequada às necessidades de uma unidade gestora. O novo 

espaço conta com sala de reuniões, banheiros, cozinha e acomoda toda a equipe de 

servidores. Além do gestor, o Fundo passou a contar com quatro servidores efetivos e 

dois estagiários, ampliando sua capacidade operacional. Entre as novas responsabilidades 

assumidas, destacam-se a gestão da folha de pagamento de aposentados e pensionistas, a 

concessão de benefícios previdenciários e a execução da prova de vida e do 

gerenciamento do COMPREV. 

Além disso, houve avanços em relação à certificação no programa Pró-Gestão 

RPPS, com a implementação da manualização e mapeamento dos processos e a 

segregação de atividades, aproximando o FAPSBENTO do cumprimento dessa meta 

estratégica.  

Em 2022 o FAPSBENTO participou do 4° Prêmio Nacional de Inovação 

Previdenciária, realizado pela Associação Nacional de Entidades de Previdência de 

Estados e Municípios (ANEPREM), ficando classificado na categoria transformação 

digital. 

Em 2021 o FAPSBENTO participou do Prêmio Nacional de Boas Práticas de 

Gestão Previdenciária, realizado, pela Associação Nacional de Entidades de Previdência 

de Estados e Municípios (ANEPREM), o qual avalia ações pautadas nos princípios da 

transparência, equidade, ética e responsabilidade corporativa e social dos participantes, 

sendo sua adesão facultativa e aberta aos mais de 2.000 (dois mil) Regimes Próprios de 

Previdência Social (RPPS) de todo o Brasil. 

Nessa edição do prêmio, o FAPSBENTO conquistou os seguintes prêmios: 

• 1º lugar na Modalidade Inovação – Categorial Transformação Digital; 

• 5° lugar na Modalidade Inovação – Categoria Gestão Previdenciária; 

• 11° lugar na Modalidade Governança – Categoria Médio Porte. 
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8. CONTROLE INTERNO 

Dentre as ferramentas de controle utilizadas no FAPSBENTO estão:  

• Aprovação da Política Anual de Investimentos para 2024; 

• Credenciamento de instituições financeiras e fundos de investimento; 

• Avaliação de fundos de investimentos pela aderência das metas de rentabilidade 

e demais controles previstos pela Política de Investimentos; 

• Avaliação Atuarial para verificação do equilíbrio financeiro e atuarial; 

• Normatização das atividades e condutas dos conselhos e comitês, através da 

implantação dos regimentos internos; 

• Certificação em Investimentos para conselheiros, membros de comitês e gestor; 

• Manualização e mapeamento de todas as atividades desenvolvidas pelo 

FAPSBENTO, que podem ser facilmente acessadas através do site institucional 

• Implementação da Política de Segurança da Informação. 

    

A estrutura organizacional do controle do RPPS é integrada ao sistema de 

Controle Interno do Município, que tem a finalidade de avaliar o cumprimento de metas, 

programas e orçamentos e comprovar a legalidade, eficácia e eficiência dos atos da 

gestão. 

É realizada a análise e a emissão de relatórios semestrais especificamente 

sobre o RPPS, constando todas as dimensões de gestão do RPPS. 
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9. CUMPRIMENTO DE DECISÕES JUDICIAIS 
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10. CONTRATOS  

Contratos vigentes no ano de 2024: 
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11. TREINAMENTOS E CAPACITAÇÕES 

Evento: Curso sobre Conselhos Deliberativo e Fiscal do RPPS: sua atuação, o 

relatório e o parecer anuais a serem entregues ao TCE 

Período: 28 de fevereiro de 2024. 

Local: Porto Alegre – RS 

Realização: DPM Educação 

Carga horária: 7h30min 

Participantes: Gestor, 02 membros do Comitê de Investimentos, 03 conselheiros do 

Conselho Fiscal e 04 conselheiros do Conselho Deliberativo 

Conteúdo Programático: 

➢ A ESTRUTURA MÍNIMA DA UNIDADE GESTORA 

➢ Conselho Deliberativo 

➢ Conselho Fiscal 

➢ Comitê de Investimentos 

➢ Responsáveis pela gestão das aplicações de recursos do RPPS 

➢ OS REQUISITOS MÍNIMOS A SEREM OBSERVADOS PELOS 

INTEGRANTES DAS ESTRUTURAS DA UNIDADE GESTORA 

ESTABALECIDOS PELA LEI N° 9.717, DE 1998 

➢ Requisitos conforme a função 

➢ Prazos e periodicidade para comprovação 

➢ A CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL: A IMORTÂNCIA DA 

CERTIFICAÇÃO INSTITUCIONAL NA GESTÃO DO RPPS 

➢ O ACOMPANHAMENTO PERMANENTE DA GESTÃO DO RPPS 

➢ O acompanhamento contínuo do plano de custeio 

➢ O acompanhamento do resultado financeiro 

➢ Identificação de insuficiência financeira 

➢ Procedimentos a serem adotados pelos Conselhos 

➢ O RELATÓRIO E PARECER ANUAIS DOS CONSLHOES DO RPPS 

➢ A Resolução TCE n° 1.134, de 2020: o exame das contas anuais do Prefeito 

➢ O Relatório Anual dos Conselhos: o que abordar e como estruturar as informações 

➢ Análise das Contas 

➢ Aplicações Financeiras 

➢ Demonstrações Contábeis 

➢ Manutenção do equilíbrio previsto na avaliação atuarial 
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Evento: 6º Congresso Brasileiro de Investimentos dos RPPS e 13º Congresso 

Estadual da ASSIMPASC 

Período: 06, 07 e 08 de março de 2024. 

Local: Florianópolis - SC 

Realização: Associação Brasileira de Instituições de Previdência Estaduais e Municipais 

- ABIPEM 

Carga horária: 16 horas 

Participantes: 04 membros do Comitê de Investimentos e Gestor 

Conteúdo Programático: 

➢ A Aspectos Relevantes dos Investimentos dos RPPS 

➢ Seleção de Fundos Líquidos 

➢ A Atuação do Controle Externo na Carteira de Investimentos dos RPPS 

➢ Avaliação e Monitoramento dos Riscos 

➢ Seleção de Fundos Estruturados 

➢ Execução e Fiscalização da Política de Investimentos 

➢ Fundos no Exterior 

➢ Títulos Públicos e Privados 

➢ Credenciamentos 

➢ Fundos de Renda Fixa 

➢ Aspectos Relevantes do Empréstimo Consignado 

➢ ALM como Ferramenta de Gestão 

➢ Fundos de Renda Variável 

➢ Processo de Investimentos e Desinvestimentos 

➢ Pró-Gestão e Certificação Profissional 

➢ Fundos Estruturados 

➢ O Brasil de 2024 e os Investimentos dos RPPS 

 

Evento: Curso de Aprimoramento Técnico dos membros do RPPS  

Período: 11 e 12 de março de 2024. 

Local: Bento Gonçalves – RS 

Realização: DOLAR Educacional 

Carga horária: 11 horas 

Participantes: Gestor, 02 membros do Comitê de Investimentos, 01 conselheiro do 

Conselho Fiscal e 05 conselheiros do Conselho Deliberativo 
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Evento: Cenário Econômico e Oportunidades de Investimentos para os RPPS 

Período: 19 de março de 2024. 

Local: Bento Gonçalves – RS 

Realização: Bradesco Asset 

Carga horária: 3 horas 

Participantes: Gestor, 04 membros do Comitê de Investimentos e 05 conselheiros do 

Conselho Deliberativo 

 

Evento: Webcast Banrisul: Investimentos para Previdência 

Período: 17 de abril de 2024. 

Local: online 

Realização: Banrisul 

Carga horária: 2 horas 

Participantes: Gestor e 01 conselheiro do Conselho Fiscal 

 

Evento: Cenário Econômico, seus desafios e oportunidades 

Período: 18 de abril de 2024. 

Local: Bento Gonçalves – RS 

Realização: Itaú Unibanco 

Carga horária: não especificada 

Participantes: Gestor, 04 membros do Comitê de Investimentos, 05 conselheiros do 

Conselho Deliberativo e 01 conselheiro do Conselho Fiscal 

 

Evento: COMPREV - Módulo I: Operacionalizando a compensação previdenciária 

Período: 3 e 4 de julho de 2024 

Local: online 

Realização: DPM Educação 

Carga horária: 8 horas 

Participantes: servidora responsável pelo COMPREV 

Conteúdo Programático: 
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➢ Aspectos relevantes da legislação de compensação previdenciária; 

➢ Organização dos processos para abertura dos requerimentos; 

➢ Abertura de requerimento de aposentadoria no sistema COMPREV; 

➢ Abertura de requerimento de pensão por morte no sistema COMPREV; 

➢ Complementação dos requerimentos para as análises automáticas; 

➢ Cumprimento das exigências Prazo, Prescrição e Indeferido; 

➢ Análise de requerimentos do RGPS; 

➢ Análise de requerimentos dos RPPS; 

 

Evento: COMPREV – Módulo II - Gerenciando a compensação previdenciária 

Período: 10 de julho 2024. 

Local: online 

Realização: DPM Educação 

Carga horária: 4 horas 

Participantes: servidora responsável pelo COMPREV 

Conteúdo Programático: 

➢ Relatórios do sistema COMPREV: requerimentos (analíticos e totalizadores), 

exigências (analíticos e totalizadores) e pagamentos;  

➢ Controle de pagamentos; 

➢ Cessação dos requerimentos; 

➢ BG-COMPREV: painéis, filas de análises, relatórios pré-definidos, etc.; 

➢ Ferramentas de apoio na compensação previdenciária; 

➢ Mapeamento da compensação previdenciária: identificado necessidades e 

projetando atividades. 

 

Evento: Webcast Banrisul: Investimentos para Previdência 

Período: 8 de agosto de 2024. 

Local: online 

Realização: Banrisul 

Carga horária: 2 horas 
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Participantes: Gestor 

 

Evento: XXII Seminário Sul Brasileiro de Previdência Pública 

Período: 4, 5 e 6 de setembro de 2025. 

Local: Porto Alegre – RS 

Realização: Associação Gaúcha de Instituições de Previdência Pública – AGIP 

Carga horária: 18 horas 

Participantes: Gestor, 03 membros do Comitê de Investimentos, 02 conselheiros do 

Conselho Deliberativo e 02 conselheiros do Conselho Fiscal  

Conteúdo Programático: 

➢ Consequências e responsabilidades da extinção do RPPS;  

➢ Elementos novadores para a gestão de investimentos;  

➢ Impactos da nova lei de licitações nos RPPS;  

➢ Retrospectiva e perspectivas nos investimentos em 2024;  

➢ Impactos da PEC 66 na reforma da previdência dos municípios e dos estados;  

➢ Gestão & Investimentos 1;  

➢ Gestão de resultados negativos nos investimentos e seu tratamento contábil; 

➢ Ambientes de incerteza e as decisões de investimentos; 

➢ Longevidade e investimentos no RPPS;  

➢ Democratização do acesso a produtos financeiros por meio dos ETFs;  

➢ Desafios da aposentadoria de PCDs & inconstitucionalidades em benefícios e 

contribuições do RPPS que tramitam no STF;  

➢ A necessidade da reforma da previdência nos estados e municípios; 

➢ A realidade dos investimentos em crédito privado;  

➢ Gestão & Investimentos 2;  

➢ Resultados do deferimento automático da COMPREV; 

➢ Alocação em renda fixa em sintonia com a Resolução CMN 4963;  

➢ A liquidez nos investimentos num cenário global;  

➢ O sistema CADOREY WEB e suas funcionalidades e dificuldades; 

➢ CRP emergencial: normas e emissão;  

➢ Recurso da previdência pública no contexto econômico atual;  
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➢ Fundos e as classes e ativos de renda fixa;  

➢ Avaliando a situação dos consignados após 3 anos da Resolução 4.963;  

➢ Fortalecimento dos conselheiros da previdência pública a partir da certificação 

profissional e da implantação da previdência complementar;  

➢ Casos de sucesso no Pró-Gestão e a atualização do manual do Pró-

Gestão/Certificação; 

➢ Ações necessárias para redução dos déficits atuariais na busca da perenidade dos 

RPPS; 

➢ O futuro da previdência dos servidores públicos em debate no CONAPREV e 

CNRPPS. 

 

Evento: II Seminário de RPPS - Acúmulo de Benefícios Previdenciários e Equilíbrio 

das Contas do RPPS Pós-Calamidade 

Período: 26 de setembro de 2024. 

Local: Porto Alegre – RS 

Realização: TCE-RS 

Carga horária: 6h30min 

Participantes: Gestor, servidora responsável pala concessão de benefícios e servidora 

responsável pela folha de pagamento 

Conteúdo Programático: 

➢ Perguntas e respostas sobre acúmulo de benefícios; 

➢ Orientações para o repasse das contribuições previdenciárias aos RPPS; 

➢ Equilíbrio Financeiro do exercício e Ofício Circular DCF nº 03/2023; 

➢ Análise da Evolução do Resultado Atuarial no Relatório de Contas 

Anuais/Ordinárias; 

➢ Governança no Processo de Investimentos dos RPPS. 

 

Evento: Curso sobre Comprovação do Tempo e da Base de Cálculo de Contribuição 

Período: 27de setembro de 2024. 

Local: Porto Alegre – RS 

Realização: DPM Educação 
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Carga horária: 7 horas 

Participantes: Servidora responsável pela folha de pagamento 

Conteúdo Programático: 

➢ A CERTIDÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

➢ Requisitos para emissão 

➢ Quem pode requerer 

➢ Informações a serem prestadas pelo requerente 

➢ Quando é vedada a emissão de CTC 

➢ O modelo a ser observado: Portaria MTP nº 1.467/2022 ou IN PRES/INSS nº 

128/2022? 

➢ Informações mínimas obrigatórias 

➢ A alteração pela Portaria MPS nº 1.180/2024 

➢ O tempo de exercício de funções de magistério: a informação na CTC “substitui” 

a certidão de funções de magistério emitida pelo órgão competente 

➢ O tempo do segurado com deficiência e a alteração pela Portaria MPS nº 

1.180/2024 

➢ O tempo do segurado em exercício de atividades sob condições especiais 

prejudiciais à saúde ou à integridade física ou com efetiva exposição a agentes 

químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde, ou associação desses agentes 

➢ A confusão do tempo: dias, meses e anos 

➢ A inserção do Anexo XV pela Portaria MPS nº 1.180/2024: as informações dos 

servidores cedidos 

➢ A RELAÇÃO DAS REMUNERAÇÕES DE CONTRIBUIÇÃO 

➢ A indicação da base de contribuição por competência 

➢ A gratificação natalina ou décimo terceiro 

➢ A partir de quando é obrigatório informar a base de contribuição? 

➢ O que fazer se não for possível identificar a base de contribuição? 

➢ REVISÃO DA CTC OU EMISSÃO DE 2ª VIA 

➢ Os critérios a serem observados para a revisão da CTC 

➢ Quando cabe a emissão de 2ª via 

➢ A AVERBAÇÃO DA CTC 

➢ (Item não detalhado no texto) 
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➢ O ato de averbação 

➢ Os casos de certidão com reconhecimento de tempo especial 

➢ A averbação de tempo certificado pelo INSS, quando a filiação ao RGPS se deu 

pelo exercício de múltiplas atividades 

➢ A (im)possibilidade de desaverbação do tempo 

➢ A AVERBAÇÃO AUTOMÁTICA: O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO DO RGPS 

PRESTADO AO PRÓPRIO MUNICÍPIO 

➢ Requisitos a serem observados 

➢ A Certidão específica do Anexo XIII da Portaria MTP nº 1.467/2022 

➢ A DECLARAÇÃO DE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO 

➢ Para quem fornecer 

➢ Modelo a ser observado 

➢ A previsão da IN PRES/INSS nº 128/2022 e sua aplicação aos Municípios com 

RPPS  

➢ 7. CONSIDERAÇÕES GERAIS 

 

Evento: Roadshow RPPS 2024 

Período: 22 de novembro de 2024 

Local: Bento Gonçalves – RS 

Realização: Caixa 

Carga horária: não especificada 

Participantes: Gestor e 01 membro do Comitê de Investimentos 

 

Evento: COMPREV - atualização em Compensação Previdenciária 

Período: 27 e 28 de novembro 2024. 

Local: Porto Alegre – RS 

Realização: DPM Educação 

Carga horária: 14 horas 

Participantes: Gestor e servidora responsável pelo COMPREV 

Conteúdo Programático: 

➢ DEFINIÇÕES BÁSICAS E BASE LEGAL 
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➢ As disposições constitucionais e legais: o que está em vigor e o que está por vir 

➢ O que é compensável 

➢ O que é a prescrição, como se dá a contagem do prazo e sua consequência 

➢ A SUBSTITUIÇÃO DO SDM PELO PRONTO 

➢ RENOVAÇÃO DE PAPÉIS DE ACESSO E GESTORES 

➢ CONTRATO COM A DATAPREV 

➢ Como acompanhar a execução do contrato 

➢ A alteração de gestores e fiscais 

➢ Como proceder para efetuar o pagamento pelo serviço contratado 

➢ COMO FAZER REQUERIMENTOS (ENVIO DE REQUERIMENTOS RGPS E 

RPPS) 

➢ O lançamento de requerimentos visando a análise automática pelo RO 

➢ Noções de API 

➢ TRATAMENTO DE REQUERIMENTOS ENVIADOS PELO RI 

➢ Exigências 

➢ Indeferimentos 

➢ Complementação 

➢ ANÁLISE DE REQUERIMENTOS RECEBIDOS (RGPS E RPPS) 

➢ Requerimentos encaminhados pelo RGPS 

➢ Requerimentos encaminhados pelo RPPS 

➢ Requerimentos com documentos e sem documentos: quais informações observar 

➢ GERENCIAMENTO DE PRAZOS DE ANÁLISE 

➢ CESSAÇÕES E GLOSAS: O REFLEXO NO FLUXO 

➢ PROJEÇÕES FINANCEIRAS 

➢ CONTROLE E GESTÃO DE PAGAMENTOS (RGPS, RPPS E UNIÃO) 

➢ GERENCIAMENTO OPERACIONAL E FINANCEIRO (RELATÓRIOS 

COMPREV E BG-COMPREV) 

➢ Relatórios de pagamento 

➢ Relatórios de requerimentos 
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Evento: Reforma da Previdência Municipal 

Período: 29 de novembro 2024. 

Local: online 

Realização: DPM Educação 

Carga horária: 4 horas 

Participantes: Servidora responsável pelos benefícios 

Conteúdo Programático: 

➢ O RPPS NO CONTEXTO CONSTITUCIONAL 

➢ A evolução ao longo do tempo 

➢ Os fatores que alertam para a necessidade de ajustes no Sistema Previdenciário 

para sua manutenção 

➢ A alteração da sistemática legislativa com a EC nº 103/2019 

➢ O RPPS DO MUNICÍPIO E A REFORMA DA PREVIDÊNCIA DA EC Nº 

103/2019 

➢ Disposições de aplicação obrigatória e imediata 

➢ Disposições de aplicação obrigatória que exigem tal local 

➢ Disposições de aplicação facultativa que exigem tal local 

➢ A REFORMA DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL A PARTIR DA EC Nº 

103/2019 

➢ O município é obrigado a legislar sobre novas regras de aposentadoria? 

➢ As leis: pode o município dispor de modo diverso do que impõe a EC nº 103 para 

os servidores da União? 

➢ O PLANO DE CUSTEIO 

➢ A contribuição normal: Cota do município, dos servidores, dos aposentados e 

pensionistas 

➢ A contribuição para amortização do passivo atuarial: Por alíquota, aporte, alíquota 

e aporte 

➢ A possibilidade de instituição de contribuição extraordinária para os servidores, 

aposentados e pensionistas  

➢ A vinculação de imóveis para assegurar recursos para o pagamento de benefícios 

➢ A vinculação de receitas de impostos ao RPPS 
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➢ A DEFINIÇÃO DA BASE DE CÁLCULO PARA A INCIDÊNCIA DAS 

ALÍQUOTAS DE CONTRIBUIÇÃO 

➢ Exclusão de parcelas temporárias 

➢ Estrutura funcional e remuneratória dos segurados do RPPS: reflexos no custo do 

sistema e nos benefícios calculados por média 

➢ AS REGRAS PARA CONCESSÃO DE APOSENTADORIA E PENSÃO AOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS VINCULADOS AO RPPS  

➢ Condições impostas pela EC nº 103/2019 para o município legislar sobre regras 

de concessão de benefício 

➢ Absorção das regras estabelecidas pela EC nº 103/2019: medida facultativa? 

➢ Limites para a reforma da previdência do município 

➢ Cenários que podem ser adotados para a reforma municipal 

➢ Impactos potencialmente positivos no custo do RPPS conforme o cenário adotado 

pelo município 

➢ AS PROPOSTAS DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO COM POTENCIAL 

PARA IMPACTAR A AUTONOMIA DO MUNICÍPIO PARA DECIDIR 

SOBRE A REFORMA DA SUA PREVIDÊNCIA 

➢ POSSÍVEIS IMPACTOS DA EVENTUAL APROVAÇÃO DA PEC Nº 66/2023 

➢ Nos municípios que implementaram sua previdência na "janela" prevista no texto 

da PEC nº 66/2023 

➢ Nos municípios que não implementaram sua previdência na "janela" prevista no 

texto da PEC nº 66/2023 

➢ Nos municípios que não implementaram sua previdência e não o fizeram no prazo 

previsto no texto aprovado no Senado Federal 

➢ Efeitos nos benefícios e no custo dos RPPS 

 

Evento: Pró-Gestão RPPS na Prática: modernização e profissionalização da gestão 

para a certificação institucional, com análise do diagnóstico, ações, manuais e 

fluxogramas 

Período: 3 e 4 de dezembro 2024. 

Local: Porto Alegre – RS 
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Realização: DPM Educação 

Carga horária: 14 horas 

Participantes: 02 conselheiros do Conselho Fiscal e 04 conselheiros do Conselho 

Deliberativo 

Conteúdo Programático: 

➢ ASPECTOS GERAIS DO PRÓ-GESTÃO RPPS 

➢ Conceitos e definições básicos 

➢ Objetivos e premissas 

➢ COMO FAZER A CERTIFICAÇÃO NO PRÓ-GESTÃO RPPS: Procedimentos 

e critérios mínimos a serem observados 

➢ O diagnóstico da gestão do RPPS 

➢ O termo de adesão 

➢ O Plano de Trabalho 

➢ AS TRÊS DIMENSÕES DO PRÓ-GESTÃO RPPS 

➢ CONTROLES INTERNOS 

➢ Mapeamento das atividades das áreas de atuação do RPPS 

➢ Áreas mínimas a serem inspecionadas conforme o Nível de Aderência 

➢ O diagnóstico da gestão do RPPS e o mapeamento dos processos 

➢ Manualização das atividades das áreas de atuação do RPPS 

➢ Áreas obrigatórias 

➢ Como fazer e o que deve constar no Manual 

➢ Certificação dos Dirigentes, Membros dos Conselhos Deliberativos e Fiscal, do 

Responsável pela Gestão dos Recursos e Membros do Comitê de Investimentos 

➢ Estrutura do Controle Interno 

➢ Como atender a ação? 

➢ O papel do Conselho Deliberativo na atuação do Controle Interno 

➢ Política de segurança da informação 

➢ Gestão e controles de base de dados cadastrais de servidores públicos, 

aposentados e pensionistas 

➢ Periodicidade do recenseamento e a regulamentação necessária 

➢ A necessidade de compatibilidade com o eSocial 

➢ GOVERNANÇA CORPORATIVA 
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➢ Relatório de governança corporativa 

➢ O que deve constar? 

➢ Se meu RPPS é Fundo, quem deve elaborar? 

➢ Qual a participação dos Conselhos nesta ação? 

➢ Planejamento 

➢ A elaboração do Plano de Ação Anual 

➢ Estabelecimento das ações a serem implementadas e metas a serem atingidas 

➢ Relatório de gestão atuarial - informações mínimas obrigatórias 

➢ Código de ética - missão, visão e princípios 

➢ Política previdenciária de saúde e segurança do servidor e revisão de 

aposentadoria por incapacidade 

➢ Política de Investimentos 

➢ Relatório 

➢ A participação obrigatória do Comitê de Investimentos e do Conselho Fiscal 

➢ Comitê de Investimentos 

➢ Transparência 

➢ Estabelecimento de limites de atuação 

➢ Definição de direitos e atividades 

➢ Ouvidoria 

➢ Diretoria Executiva - necessidade de indicação de responsável pela Unidade 

Gestora, no caso de RPPS na forma de Fundo 

➢ Conselho Fiscal 

➢ Regulamentação mínima das atividades, em consonância ao disposto na Portaria 

MTP nº 1.467/2022 3.2.17. Atribuições mínimas 

➢ Conselho Deliberativo 

➢ EDUCAÇÃO PREVIDENCIÁRIA 

➢ MANUTENÇÃO DA CERTIFICAÇÃO: prazos e procedimentos a serem 

observados 

 

Evento: 23° Congresso Nacional de Previdências da ANEPREM 

Período: 11, 12 e 13 de dezembro de 2024. 

Local: Gramado – RS 
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Realização: Associação Nacional de Entidades de Previdência de Estados e Municípios - 

ANEPREM 

Carga horária: 20 horas 

Participantes: Gestor, 03 membros do Comitê de Investimentos, um conselheiro do 

Conselho Deliberativo e 02 Conselheiros do Conselho Fiscal 

Conteúdo Programático: 

➢ Os desafios da Previdência Pública para 2025 

➢ Plano de Ação e Planejamento Estratégico como Ferramentas Eficazes de Gestão 

➢ Aspectos Contábeis da Carteira de Investimentos e Déficit Atuarial 

➢ Cenário Macroeconômico Mundial e seus Impactos em Países Emergentes 

➢ Painel: Cases de Inovação na Gestão do RPPS 

➢ Cenário Econômico no Brasil e as Mudanças no Banco Central 

➢ Pró-gestão: Desafios para chegar à totalidade dos RPPS 

➢ Painel: Investimentos Estruturados e os Cuidados na Avaliação 

➢ Construindo Portfólio com visão de Longo Prazo 

➢ As Vantagens da Gestão Ativa 

➢ Deferimento Automático do COMPREV 

➢ TPF – Compra e Controle 

➢ CADPREV: Funcionalidades e Evolução 

➢ Instrumentos de Renda Fixa para Proteção da Carteira 

➢ Mitigando os Riscos nas Áreas de Atuação dos RPPS 

➢ Atividades Essenciais dos Conselheiros em Encerramento e Novo Mandato 

Municipal 

➢ Cuidados na Concessão de Benefícios e Temas Polêmicos para os RPPS 

 

 

 








